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RESUMO 
 
A Administração Pública exerce atividade multifária e complexa, e sempre com os olhos voltados para o fim do interesse público em geral. Para 
alcança-lo, precisa valer-se de serviços e bens fornecidos por terceiros, razão pela qual se obriga a firmar contratos para a realização de obras, 
prestação de serviços, fornecimento de bens, execução de serviços públicos, locação de imóveis, entre outros.  
Por essa razão, não poderia a lei deixar ao exclusivo critério do Administrador a escolha das pessoas a serem contratadas, pois, tal liberdade daria 
margem a escolhas subjetivas e impróprias.  Para isso surge a Licitação, ora tratada neste trabalho, contornando tais riscos, sendo um procedimento 
anterior ao próprio contrato, permitindo que várias pessoas ofereçam suas propostas e consequentemente permite que a Administração Pública escolha 
para si a situação mais vantajosa.O presente trabalho esforça-se em esclarecer não todos os pontos do tema licitação o que se mostraria inviável para o 
curto espaço de um trabalho acadêmico-, mas sim os mais recorrentes e destacados nas doutrinas em geral, tais como; Objeto, princípios, 
competência, destinatários, obrigatoriedade, entre outros. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licitações; Administração Publica; Contratação. 

 
TENDERS: GENERAL OF EMPLOYMENT STATUS 

PUBLIC ADMINISTRATION. 
 
ABSTRACT 
 
Public administration exerts multifarious and complex activity, and always with an eye to the end of the public interest in general. To reach it, you 
need to avail themselves of services and goods supplied by third parties, which is why agrees to sign contracts for the execution of works, provision of 
services, supply of goods, execution of utilities, property lease, etc. .For this reason, the law could not leave the exclusive board administrator the 
choice of people to be hired, for such freedom would give rise to subjective and inappropriate choices. To this comes the bid, now treated in this 
work, skirting such risks, being a previous procedure the contract itself, allowing several people to offer their proposals and consequently allows the 
Public Administration choice for you the most advantageous situation. This study strives to clarify not all theme points tenders -what would prove 
unfeasible in the short space of an academic-work, but the most recurrent and highlighted the doctrines in general, such as; Object, principles, 
competence, recipients, obligation, among others. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

 Ao contrário dos particulares, que tem total liberdade para locar, alienar, adquirir bens, contratar a execução de 
obras ou serviços, o Poder Público, para fazê-lo, precisa adotar um procedimento preliminar determinado e 
preestabelecido em lei. Procedimento este que denomina-se licitação. (MELO, 2013) 

 Dada a brilhante introdução pelo autor supracitado, mostra-se essencial conceituar a modalidade em quadro, 
senão, vejamos; 

 Refere-se à licitação púbica a um procedimento administrativo do qual a Administração faz uso, com intuito de 
celebrar um futuro contrato (obras, serviços, compras, etc) mediante seleção da proposta mais vantajosa para si, escolha 
essa que depende de critérios impessoais e objetivos (melhor preço, melhor técnica, técnica e preço, etc) (OLIVEIRA, 
2015). 

 Em outras palavras, aproveitando parcialmente a conceituação de Jose Roberto Dromi (1975, p.92), é um 
procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função administrativa abre a todos os 
interessados, que se sujeitem ás condições fixadas no instrumento convocatório, à possibilidade de formularem 
propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais conveniente e vantajosa para a celebração de contrato. 
Enriquecendo ainda mais a conceituação, nos traz Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2013, p. 371) “pela licitação, a 
Administração abre a todos os interessados que se sujeitem ás condições fixadas no instrumento convocatório, a 
possibilidade de apresentação de proposta”. 

 Por fim, Segundo a melhor doutrina, trata-se de procedimento administrativo vinculado por meio do qual os 
entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos 
vários interessados, com dois objetivos, a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou 
científico. 

 Neste diapasão, faz-se necessário conhecer os escopos das licitações, que se encontram elencados no artigo 3 
da Lei 8.666/1993, quais sejam; Garantia da observância do princípio da isonomia, seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração e promoção do desenvolvimento sustentável  
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 Ilustrando o acima exposto; “licitação é o procedimento prévio á celebração dos contratos administrativos, que 

tem por objetivo selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, promover o desenvolvimento nacional 
sustentável e garantir a isonomia entre os licitantes (DI PIETRO, 2013, p. 371).  
 Em suma, a licitação é uma regra que deve ser seguida para a formalização de contratos que envolvam a 
administração pública, servindo de instrumento necessário para alcance da contratação pública. 
 
 
2. ANÁLISES E DISCUSSÕES 
 

LICITAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 
-  Na esfera da constituição federal, o tema licitação se mostra presente em 3 artigos, a abaixo expostos: 
- a) artigo 22 XXVII 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
 
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas 

diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, 
XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
 Artigo que estabelece a competência privativa da União no que se refere a legislação de normas gerais de 

licitação. 
 Sobre este tema, debate se intensifica. 
 
b) Artigo 37, XXI: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (Regulamento) 

 
-O artigo se refere a regra de licitações bem como estipula as Exceções de procedimento licitatório. 
 
c) Artigo 173, $1, III 
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 

Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei. 

 
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, 
dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 

comerciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
-Artigo este que institui ao legislador o encargo de elaboração de um estatuto próprio para as empresas estatais 

econômicas, com regras particulares. 
 No que se refere a infraconstitucionalidade, textos esparsos tratam de licitações, citando como exemplo as leis 

8.987/95 e 11.079/04 ( Concessão de serviços públicos), e ainda as leis  9.427/96, Lei 9.427/97, Lei 9.478/97 ( Agências 
reguladoras). 

 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
 Ao se tratar da competência legislativa, o foco principal dentre outros, desvia-se para os dois itens que seguem: 
a) União: Possui competência privativa para elaboração de normas gerais de licitação, que se aplicam a 

todos os Entes Federados. 
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b) União, Estados, DF e Municípios: Competência autônoma para elabora normas específicas (federais, 

estaduais, distritais e municipais), atendendo as peculiaridades de cada território, respeitando-se as normas gerais. 
 São consideradas normas gerais as que especificam princípios constitucionais e administrativos, já que 

referidos princípios devem ser verificados por toda a Administração . 
 Interessante demonstrar que, a Lei 8.666/93 em seu artigo 1º, afirma categoricamente que todas as suas normas 

são gerais ( nacionais), devendo ser acatadas por União, Estados, DF e Municipios.  Por outro lado, a Corte Suprema já 
decidiu de forma a contrariar o referido artigo, atestando que  algumas normas da Lei 8.666/93 não tem caráter Geral 
(Nacional) , mas sim de caráter específico, atingindo apenas entes Federais, como exemplo cita-se o artigo 17, I, B, e II. 

 Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2013, p. 373)  “a inconstitucionalidade do artigo 1 da Lei 8.666/93 é 
manifesta, porque nada deixa para que Estados e Municípios legislem em matéria de licitação.  

 Importante frisar o entendimento do TCU em sua Súmula 222 quanto ao assunto :  “ As decioes do Tribunal de 
Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à união legislar, 
devem ser acatadas pelos adminsitradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 Em suma entende-se que a Lei de licitações é híbrida por possuir lei nacional no tocante às normas gerais e por 
outro lado, lei federal em relação ás normas especifica. (OLIVEIRA, 2014). 

 
OBJETO DA LICITAÇÃO 
  
 O objeto da licitação é o conteúdo do futuro contrato que será celebrado pela Administração Pública 

(OLIVEIRA, 2014). Alguns dos objetos passíveis  de serem licitados encontram-se enumerados nos artigos 1 e 2 da Lei 
8.666/93, quais sejam;  obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, conessões, permissões e locações 
da Administraçào Pública. “Alguns” pois, tal rol é meramente exemplificativo, tendo em vista que a licitação como 
regra constitucional, se impões a todo contrato administrativo, independentemente do objeto ( artigo 37, XXI, CF), 
salvo hipóteses excepcionais de contratação direta. 

 Para Celso Antônio Bandeira de Mello, (2013, p. 530) são licitáveis apenas os objetos que possam ser 
fornecidos por mais de uma pessoa, já que a licitação pressupões uma concorrência, ao menos potencial, entre os 
ofertantes. 

 O procedimento licitatório tem caráter instrumental, já que se trata de um meio para que a Administraçào 
alcance o fim por ela almejado (CARVALHO FILHO, 2001)    Em virtude disso, o objeto da licitação deve ser 
bem definido no instrumento convocatório, servindo também para que as propostas sejam julgadas de forma objetiva. 
(MEIRELES, 2000). 

 
PRINCÍPIOS 
 Importante ressaltar que não há uniformidade entre os doutrinadores na indicação dos princípios inerentes a 

licitação.  Para Jose Roberto Dromi (1975, p.134) existem dois: livre concorrência e igualdade entre os concorrentes; 
Sayaguéz Laso (1940;52-53) também aponta dois: igualdade de todos frente à Administraçào e estrito cumprimento do 
edital; Adilson Abreu Dallari (1973; p.33) indica três ; igualdade, publicidade e rigorosa observância das condições do 
edital ;  e Celso Antonio Bandeira de Mello (1980, p.2)  adciona a esses o da possibilidade do disputante fiscalizar o 
atendimento dos princípios anteriores.  

 Para Hely Lopes Meirelles (2003, p.265) existe um número maior de princípios, sendo eles; procedimento 
formal, publicidade, igualdades entre os licitantes, sigilo das propostas, vinculação aos termos do instrumento 
convocatórios, julgamento objetivo e adudicação compulsória.  

 Importante notar que nem todas as doutrinas encontram-se completas no que se refere ao assunto princípios, 
para tanto, o presente trabalho abordara os que estão presentes na doutrina majoritária, entre eles princípios que não 
estão expressamente previstos no artigo 3º da Lei 8.666/03, e ainda dos decorrentes implicitamente da mesma. 

 Antes de aprofundar o assunto princípios, cabe entender primeiramente que, a própria licitação em si constitui 
um princípio que a vincula a Administração pública; Ela é uma decorrência do princípio da indisponibilidade do 
interesse público, ou seja, restrição à liberdade administrativa na escolha do contratante, tendo que escolher aquele cuja 
proposta melhor atenda ao interesse público (DI PIETRO, 2013). 

 
 ISONOMIA/IGUALDADE 
 
 O presente princípio encontra-se expresso no artigo 37, XXI, da Constituição Federal e constitui um dos 

alicerces da licitação, permitindo não apenas á administração a escolha da melhor proposta, como também assegurar 
igualdade de direitos a todos os interessados em contratar (DI PIETRO, 2013). 
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 Por este princípio entende-se que a administração deve utilizar de tratamento igualitario a todos os licitantes 

(OLIVEIRA, 2014), ou seja, vedado o estabelecimento de condições que impliquem em preferência em favor de 
determinados licitantes em detrimento dos demais. Na Lei de licitações, a presente igualdade entre os licitantes se 
mostra em duas ocasiões, como um dos objetivos da licitação e como um dos princípios expressamente previstos. Cita-
se como exemplo isolado para melhor ilustrar a conceituação supracitada do princípio em tela: Administração Pública 
não pode estabelecer preferências ou distinções em razão da naturalidade, sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.  

 Todavia, tal princípio contém certas exceções, e antes de analisa-las, é preciso buscar o seu fundamento 
constitucional, visto que não cabe a aplicação de tais exceções ao bel prazer da Administração. Para que estas possam 
ser aplicadas, busca-se nos princípios da razoabilidade e do devido processo legal a razão para tal. Celso Antônio 
Bandeira de Mello ( 1978, p.21), ao analisar em profundidade o princípio da igualdade, embora sem referência expressa 
à razoabilidade ou ao devido processo legal, adota o mesmo entendimento, quando afirma que; “as discriminações são 
recebidas como compatíveis com a cláusula igualitária apenas e tão somente quando existe um vínculo de correlação 
lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida, por residente no objeto, e a desigualdade de tratamento em função dela 
conferida”. E acrescenta que, “por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a 
impossibilidade de desequiparação fortuitas ou inustificadas”. 

 
A) Resultado da implicitude do inciso I do artigo 3º, que veda as cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinja ou frustrem o caráter competitivo da licitação, incluindo “qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. A contrario sensu, constata-se que, se a circunstância 
for pertinente ou relevante para o específico objeto do contrato, ela é razoavel e, portanto, não fere o princípio da 
isonomia. ( DI PIETRO, 2013) A título de exemplo : razão de ordem técnica que autoriza a indicação de determinada 
marca do produto a ser adquirido. 

B) Excepcionalmente admite-se certa “margem de preferência” para produtos manufaturados e serviços 
nacionais, que atendam a normas técnicas brasileiras, a ser definida pelo Poder Executivo Federal, limitada até Vinte e 
cinco por cento acima do preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros . Interessante ressaltar que, 
conforme a melhor doutrina  essa margem de preferência vendo sendo definida apenas para a administração publica 
federal, em relação a produtos específicos, como por exemplo, os ja citados decretos 7810, 7812 , 7816, 

C) Contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia 
e informação e comunicação poderão ser restritas a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País, e produzida 
de acordo com o processo produtivo básico da lei 10/176/01.   

D) Tratamento diferenciado as cooperativas (artigo 5º, XVIII; artigo 146, III, “c”; e artugi 174 p 2 da 
CRFB) e as microempresas e empresas de pequeno porte ( artigo 5-a da lei 8666.93, alterado pela LC 147/2014/ artigo 
146, III, “d”, e artigo 179 ambos da CRFB. 

E) Favorecimento ao desenvolvimento sustentável, em consonância com o princípio da licitação 
sustentável; tais exigências mostram-se compatíveis com os princípios da isonomia e razoabilidade, já que as cláusulas 
discriminatórias neste caso, têm por objetivo a proteção do meio ambiente, com fundamento em preceitos 
constitucionais, contidos especialmente nos artigos 170, VI, e 225 p 1 , V ( DI PIETRO, 2013) 

 Tais exemplos demonstram que a isonomia, por vezes, pressupõe um tratamento desigual entre pessoas que 
não se encontram na mesma situação fático-jurídica (tratamento desigual aos desiguais), desde que se respeite o 
princípio proporcionalidade (OLIVEIRA, 2014). 

 
COMPETITIVIDADE 
 
 Princípio que se encontra implícito no parágrafo 1, inciso I, do artigo 3º da Lei 8.666.93, e é decorrente do 

princípio da isonomia já abordado. 
  Justifica-se o caráter competitivo da licitação em razão da busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, vedando a admissão, previsão, inclusão de cláusulas ou condições que restrinjam, frustrem, ou 
comprometam o seu caráter competitivo.  

 Existem para este princípio também algumas exceções, fazendo-se necessário a compreensão de dois 
entendimentos a fim de entender melhor tais exceções ao princípio da competitividade. Primeiramente, conforme lição 
de Marçal Justen Filho “se a restrição for necessária para atender ao interesse coletivo, nenhuma irregularidade existirá 
em sua previsão. Terão de ser analisados conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A invalidade não 
reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação”  

 Interessante o entendimento do STJ quanto ao assunto, mostrando que a interpretação dos termos do Edital não 
podem conduzir a atos que acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório. Tratava-se de caso 
onde foi assinado e rubricado fora do local indicado, tendo sido invalidado a proposta de licitação(MS 5.869/DF, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Primeira seção, DJ 07.10.2002, p.163).  Demonstra ser o melhor entendimento, pois, quanto maior a 
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competitividade, maior a chance de se encontrar a melhor proposta. (OLIVEIRA, 2013).  Exemplo que retrata o 
supracitado: restringir a participação às empresas que possuem sede no território do ente federado licitante frustra a 
competitividade. 

 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 
 Por instrumento convocatório, entenda-se, edital ou carta convite (em casos de licitação na modalidade 

convite), e este, é a lei interna que deve ser respeitada tanto pelo poder público como pelos licitantes (OLIVEIRA, 
2014).  O Artigo 41 da lei de licitações corrobora com este entendimento, senão, vejamos: “A administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculado”. Trecho este que específica o 
principio da legalidade nele implícito, ou seja, “trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 
procedimento” (DI PIETRO, 2013, p. 383). 

 Para melhor entendimento, o exemplo utilizado por Rafael de Oliveira (2014) em sua doutrina: a obtenção da 
melhor proposta será auferida necessariamente a partir do critério de julgamento (tipo de licitação) elencada no edital 
(menor preço, preço e técnica, etc) , ou ainda, os licitantes serão inabilitados caso não apresentem os documentos 
expressamente elencados no edital. 

 Ora, quando a Administração estabelece em seu instrumento convocatório (edital, carta-convite) as condições 
para a participação da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados irão apresentar suas 
propostas baseados nos referidos termos. Sendo assim, se aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às 
condições previamente estabelecidas, estarão frustrados os princípios da licitação, em especial, o da igualdade entre os 
licitantes, pois aquele que seguiu fielmente os termos do instrumento convocatório poderá ser prejudicado pela melhor 
proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou (DI PIETRO, 2013). 

 
IMPESSOALIDADE 
 
 Princípio este também intimamente interligado aos princípios da isonomia e do julgamento objetivo; “onde 

todos os licitantes devem ser tratados igualmente em termos de direitos e obrigações, devendo a Administração, em suas 
decisões, pautar-se por critérios objetivos, sem levar em consideração as condições pessoais do licitante ou as vantagens 
por ele oferecidas, salvo expressamente previstas na lei ou no instrumento convocatório” ( DI PIETRO, 2013, p. 382) 

 
MORALIDADE E IMPROBIDADE 
 
 Princípio que exige da Administração comportamento lícito e pautado na moral e bons costumes. Encontra-se 

previsto nos artigos 37, Caput, e 5, LXXIII, da Constituição Federal. 
  
 
PUBLICIDADE 
 
 Conforme José dos Santos Carvalho Filho ( 2001, p. 194)  “ este princípio informa que a licitação deve ser 

amplamente divulgada, de modo a possibilitar o conhecimento de suas regras a um maior número possível de pessoas. E 
a razão é simples: quanto maior for a quantidade de pessoas que tiverem conhecimento da licitação, mais eficiente 
poderá ser a forma de seleção, e, por conseguinte, mais vantajosa poderá ser a proposta vencedora.” 

 
JULGAMENTO OBJETIVO 
 
 O julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes deve ser pautado sempre por critérios objetivos que se 

encontram elencados na legislação, visto que, a adoção de critérios subjetivos contraria não só ao princípio em tela, 
como também o da isonomia. (OLIVEIRA, 2014). 

 Ainda, conforme a melhor doutrina, “ o julgamento das propostas há de ser feito de acordo co os critérios 
fixados no edital” (DI PIETRO, 2013, p. 384). 

 O artigo 45 da Lei 8.666/93, após afirmar que “o julgamento das propostas será objetivo”. apresenta os 
critérios de julgamento, sendo eles ; A) menor preço; b) melhor técnica; c) técnica e preço;  e D) maior lance ou oferta. 

 Em suma, se no edital foi previsto o critério menor preço, não cabe a Administração Pública selecionar a 
proposta baseada na melhor técnica. 

 Por fim, ressalta-se que a objetividade deve ser obedecida inclusive quando houver empate entre duas ou mais 
propostas,( OLIVEIRA, 2014) onde o desempate se da por meio de sorteio ( artigo 45, p 2, da lei 8.666/93) 
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ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA 
 
  A Administração não pode, concluído o procedimento, atribuir o objeto da licitação a outrem que não seja o 

vencedor. Segundo Hely Lopes Meirelles ( 2003; p. 267), “a adjudicação ao vencedor é obrigatória, salvo se este 
desistir expressamente do contrato ou não firmar no prazo prefixado, a menos que comprove justo motivo. A 
compulsoriedade veda também que se abra nova licitação enquanto válida a adjudicação anterior.” Adverte Hely no 
entando, que “o direito do vencedor limita-se à adjudicação, ou seja, à atribuição a ele do objeto da licitação, e não ao 
contrato imediato. E assim é porque a Administração pode, licitamente, revogar ou anular o procedimento ou, ainda, 
adiar o contrato, quando ocorram motivos para essas condutas. O que não se lhe permite é contratar com outrem, 
enquanto válida a adjudicação, nem revogar o procedimento ou protelar indefinidamente a adjudicação ou a assinatura 
do contrato sem justa causa”. 

 Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2013, p. 385) “a expressão adjudicação compulsória é equivoca, porque 
pode dar ideia de que, uma vez concluído o julgamento, a Administração esta obrigada a adjudicar; isto não ocorre, 
porque a revogação motivada pode ocorrer em qualquer fase da licitação. tem-se que entender o princípio no sentido de 
que, se a Administração levar o procedimento a seu termo, a adjudicação só pode ser feita ao vencedor, não há um 
direito subjetivo à adjudicação quando a Administração opta pela revogação do procedimento. 

 
LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 
 
 Princípio intimamente ligado ao incentivo da preservação do meio ambiente. O Decreto 7.746, de 5-6-12, 

regulamenta o artigo 3 da Lei 8.666/93, estabelecendo critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração publica federal, e institui a 
Comissão  Interministerial de Sustentabilidade na Administração Publica ( CISAP). Tal decreto estabeleceu normas 
apenas para a administração pública Federal. 

 O artigo 2º do decreto Supracitado permite que a administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
e as empresas estatais dependentes adquiram bens e contratem serviços e obras considerando critérios e práticas de 
sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento convocatório; adoção de critérios e práticas de sustentabilidade 
deverá ser justificada nos autor e preservar o caráter competitivo do certame. 

 Em resumo, conforme a melhor doutrina, “na realidade, o princípio da licitação sustentável autoriza a previsão, 
nos instrumentos convocatórios, de exigências que podem ser vista como discriminatórias, mas que se harmonizam com 
o princípio da isonomia.( DI PIETRO, 2013). 

 
DESTINATÁRIO DA REGRA DA LICITAÇÃO 
 
 A licitação destina-se a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 
 Nesse diapasão, o artigo 1º da Lei 8.666/93 ampliou o rol de destinatários, elencando ainda “as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios”. (OLIVEIRA, 2014). 
 
Administração Pública Direta 
 
 Por direta, entende-se União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que estão obrigados a licitar para 

contratarem com terceiros.  
 Nota-se que o artigo 1º, parágrafo único da Lei 8.666/93 cita ainda os órgãos da Administração direta e os 

fundos especiais. Da mesma forma, o artigo 117 da Lei 8.666/93 cita ainda os órgãos do Poder Legislativo, Judiciário e 
do Tribunal de Contas, onde para alguns autores não resta dúvida de que o Ministério Público também seja destinatário 
de tal regra. (OLIVEIRA, 2014). 

 Em suma, formam a Administração Pública direta para fins de licitação; União, Estados, Distrito Federal, 
Municípios e seus órgãos, bem como Poder Legislativo, Judicíario, Tribunal de Contas, Ministério Público e seus 
órgãos. 

 
Administração indireta. 
 
 Leia-se; autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e as fundações estatais de direito público 

ou de direito privado, associações públicas e as pessoas de direito privado instituídas no âmbito dos Consórcios 
Públicos, que também estão obrigadas a licitar para contratar com terceiros. 
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PROCESSO SIMPLIFICADO DE LICITAÇÃO PARA OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. 
 
 Interessante notar que, conforme artigo 173, p 1, III, da CRFB, as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista e suas subsidiarias que explorem atividades econômicas (estatais econômicas), se sujeitarão a regime 
próprio de licitação, visto que concorrem com empresas privadas, necessitando de maior celeridade suas contratações 
(OLIVEIRA, 2014). Já quanto estatais prestadoras de serviços públicos, não existe qualquer ressalva constitucional, 
aplicando-se a estas as regras gerais da Lei 8.666/93. 

 Ante todo o exposto reside o problema; referido Estatuto das estatais econômicas, que deveria regulamentar a 
citada norma constitucional, ainda não foi editado, acarretando insegurança jurídica e divergências doutrinárias em 
relação à aplicação da regra da licitação no âmbito dessas estatais.  (OLIVEIRA, 2014). 

 Pois bem, o artigo 173, p1, III, da CRFB tentou excepcionar a regra geral de licitações, promovendo um 
estatuto próprio para as estatais econômicas (sociedades de economia mista, empresas publicas e suas subsidiarias 
exploradoras de atividade econômica). Todavia, enquanto não for promulgado tal estatuto, deve ser aplicada a Lei  e 
Licitações notadamente no que diz respeito às normas gerais, pois a Constituição exige licitação para contratações 
realizadas por estatais econômicas, admitindo, no entanto, que as regras sejam diferenciadas (flexíveis) e, portanto, 
compatíveis com a atuação empresarial dessas entidades administrativas (OLIVEIRA, 2014). 

 Ponto alto do assunto se desdobra no sentido de que, no que tange a aplicação inconsequente da Lei 8.666/93 
às estatais econômicas, sem qualquer ponderamento, inviabilizaria a concorrência com a iniciativa privada. Por esta 
razão, a exigência de licitação nos moldes da Lei 8.666/93, dependerá da distinção entre atividade-fim e atividade-meio 
das estatais econômicas. (OLIVEIRA, 2014). 

 Nesse sentido, a doutrina majoritária afasta a obrigatoriedade da licitação formal  para contratações 
relacionadas à atividade-fim das estatais econômicas  . 

 Note-se, contudo, que alguns autores criticam a distinção entre atividade-fim e atividade-meio por ser de dificil 
operacionalização. Segundo essa visão doutrinária, as estatais competitivas não se submetem à Lei 8.666/93 . 

 Por atividade-fim, leia-se; atividade prevista no objeto social do ato constitutivo que justificam a sua 
instituição (OLIVEIRA, 2014). Para melhor entendimento, exemplifica-se o caso do TCU  onde o órgão já decidiu que 
a Petrobras Distribuidora S.A - BR não precisa realizar licitação para o transporte de combustíveis, tendo em vista 
tratar-se de desempenho de atividade-fim da referida empresa. 

 Destarte, as atividades-meio são atividades instrumentais, que não se relacionam diretamente com a finalidade 
da estatal, caso em que, as contatações deverão ser precedidas de licitação, já que, não existe risco algum a concorrência 
com empresas privadas. (OLIVEIRA, 2014). 

 Em suma, estatais econômicas e suas subsidiarias supracitadas não possuem o seu estatuto próprio para uma 
licitação simplificada por omissão do legislativo, todavia, se estas forem estatais economicas de atividade finalistica, 
podem ter o processo licitatório dispensado para fins de contratação. 

 
  
LICITAÇÃO NA PETROBRAS 
 
 Assunto recorrente e que vem gerando divergência doutrinária e jurisprudencial é a licitação simplificada 

adotada pela Petrobras. 
 Tal procedimento se deu com a Lei 9.478/97, que instituiu a Agência Nacional do Petroleo -ANP-, e, em seu 

artigo 67, tratou especificamente da PETROBRAS, exigindo para esta a realização de licitação simplificadas, 
remetendo ao decreto do Presidente da República a competência para regulamentar o respectivo procedimento. O 
decreto foi regulamentado em seguida (Decreto 2.745/98), e estabeleceu o procedimento simplificado para a 
mencionada estatal (OLIVEIRA, 2014). 

 A problemática cria-se no cenário em que a citada Lei não abrangeu nenhuma norma substancial no que tange 
ao procedimento de licitação, dando margem para ampla atuação do executivo no que se refere a regulamentação do 
tema. Para tanto, deu-se dois entendimentos sobre a controvérsia: 

a) Entendimento mais tradicional: Alguns autores ( Marçal Justen Filho e Celso Antônio Bandeira de 
Mello) abraçados pelo TCU   entendem que o artigo 67 da Lei 9.478/97 é inconstitucional pelas seguintes razões; a) 
decreto 2.745/98 inova na ordem jurídica, b) artigo 67 da Lei 9.478.97 realizou delegação legislativa em branco em 
matéria sujeita a reserva legal, c) a licitação de tais estatais econômicas deve ser regulada no Estatuto Geral previsto no 
artigo 173, p1, III da CRFB 

f) Entendimento contemporâneo: Outros autores como Adilson Abreu Dallari e Gustavo Binenbojm  não 
vislumbram qualquer inconstitucionalidade em relação ao artigo 67 da Lei 9.478/97 e no Decreto 2.745/98. Atentar que 
esse também é o entendimento, por hora, do STF . Destacamos que, o STF, até o presente momento da redação deste 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        7 
ISSN 2318-0633 



 
trabalho, manteve a aplicabilidade do Decreto 2.745/98 em caráter LIMINAR, não tendo se esgotado ainda o assunto, 
valendo-se a Petrobras portanto, até o momento, de procedimento simplificado de licitação por via de liminar do STF, e 
não em caráter definitivo. 

 Destarte, ainda sobre esse propósito, o STF já admitiu a possibilidade de lei ordinária estabelecer normas 
gerais de licitação para determinado setor econômico, afastando expressamente a aplicação da Lei 8.666/93. Foi o que 
ocorreu no julgamento relativo à constitucioanlidade do artigo 210 da Lei 9.472/97, quando o STF afirmou que a norma 
impugnada não afasta a exigência de licitação “mas apenas estabelece para os serviços de telecomunicações um 
procedimento licitatório específico, previsto na própria Lei 9.472/97, tendo em conta a natureza destes serviços” . 
Destaca-se isso para finalizar o assunto em favor da corrente contemporânea, visto que, ao admitir a consagração de 
normas gerais de licitação por lei ordinária para setores específicos da economia, sem vinculação com o estabelecido na 
Lei 8.666/93, dá-se abertura para que a Lei 9.478/97 possibilite a edição de normas diferenciadas para o setor de 
petróleo e, notadamente, para a PETROBRAS. ( OLIVEIRA, 2014). 

 
MODALIDADES 
 
 Referem-se aos procedimentos e modalidades que deverão ser observados pela Administração Pública em cada 

licitação ( OLIVEIRA, 2014) 
 As modalidades se apresentam da seguinte forma; a) concorrência; B) Tomada de preços; C) convite; D) 

concurso; E) leilão; F) pregão ( presencial e eletrônico); e G) consulta. 
 As cinco primeiras estão previstas no artigo 22 da Lei 8.666/93, enquanto o pregão, por sua vez, na Lei 

10/520/02.  Por fim, tem-se que a consulta esta prevista no artigo 37 da Lei 9.986/00 especificamente para licitações 
realizadas por agências reguladoras. 

 Conforme específica RAFAEL (2014, p. 93) “É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a 
combinação das modalidades previstas na Lei de Licitações, na forma do artigo 22, p 8 da Lei 8.666/93. A referida 
norma, ao nosso ver, dirige-se ao administrador, não impedindo que o legislador posterior crie novas modalidades, 
como ocorreu, por exemplo, nos casos do pregão e da consulta. Isto porque a Lei 8.666/93 não possuir qualquer 
superioridade hierárquica em relação às demais legislações e não tem o condão de limitar a atuação posterior do 
legislador  ( poder constituinte derivado reformador)”. 

  
CONCORRÊNCIA 
 
 É a modalidade de licitação adequada a contratações de grande vulto. (CARVALHO FILHO, 2001), Deve 

portanto a modalidade concorrência ser observada obrigatoriamente sob a faixa dos seguintes valores; a) Obras e 
serviços de engenharia: acima de um milhão e quinhentos mil; B) compras e serviços: Acima de seiscentos e cinquenta 
mil. 

 Por ser a modalidade que exige maior recurso financeiro da Administração Pública, é a modalidade com maior 
revestimento de rigor e divulgação no que tange ao seu procedimento, e dela podem participar qualquer interessado que 
demonstre possuir os requisitos mínimos de qualificação fixados no edital. (CARVALHO FILHO, 2001). Percebe-se 
que as duas carácteristicas básicas da concorrência são a ampla públicidade e a universalidade. 

 Todavia, a modalidade concorrência faz-se presente não somente em razão do valor do objeto, mas também 
com relação a natureza do contrato a ser celebrado, obrigatoriamente, nos itens que segue;: a) Compra e alienação de 
bens imóveis, qualquer que seja o seu valor, ressalvado o disposto no artigo 19 da Lei 8.666/93; b) Concessões de 
direito real de uso; c) Licitações internacionais, com ressalva para a tomada de preços e convite , que serão vistos nos 
tópicos seguintes; d) Registro de preços, ressalvadas possibilidade de uso do pregão; E) Concessão de serviço público; 
f) Parcerias púbico-privadas ( artigo 10 da lei 11.079/04). 

 
TOMADA DE PREÇOS 
 
 Diferentemente da concorrência no que tange a formalidade, essa modalidade contempla contratações de vulto 

médio, sendo também menos amplo o círculo de divulgação do certame, já que conforme se destaca no parágrafo que 
segue, só participam da competição pessoas em específico. (CARVALHO FILHO, 2001) 

 Trata-se da modalidade licitatória que ocorre entre interessados previamente cadastrados nos registros dos 
órgãos públicos, e pessoas administrativas (registros cadastrais) ou que atendam a todas as exigências para 
cadastramento até o 3 dia anterior à data do recebimento das propostas (CARVALHO FILHO, 2001). Difere portanto 
da concorrência pelo fato de que, a habilitação nesta constitui uma fase autônoma em cada certame, e na tomada de 
preço a aferição se da com antecipação, no momento da inscrição nos registros cadastrais ( prévia). ( CARVALHO 
FILHO, 2001). 
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 Destaca-se aqui as faixas de valores que caracterizam o uso da modalidade em quadro: a) Obras e serviços de 

engenharia; até um milhão e quinhentos mil;  b) Compras e serviços; até seiscentos e cinquenta mil. 
 Importante demonstrar que, ainda que o vulto do futuro contrato comporte a tomada de preços, pode o 

administrador substituir pela modalidade concorrência, onde a reciproca não é verdadeira, ou seja, não pode a 
concorrência ser substituída pela tomada de preços. Em outras palavras, existe margem para discricionariedade para a 
modalidade formal, mas nunca para a mais informal. ( CARVALHO FILHO, 2001). 

 Portanto, ficam claras certas carácteristicas da tomada de preços; inscrição em registro cadastral, habilitação 
prévia, e substituição. 

 
REGISTRO CADASTRAL. 
 
 Pela própria definição da tomada de preços, os participantes básicos são os candidatos previamente cadastrados 

nas repartições públicas. 
 Tais registros devem ser mantidos pelos órgãos e entidades que realizem frequentemente licitações, devendo 

ser atualizados anualmente. (DI PIETRO, 2013) 
 A pessoa cadastrada receberá um certificado de registro cadastral, com validade de no máximo um ano, 

constando a categoria em que se inclui, tendo em vista sua especialização. (DI PIETRO, 2013) O participante que 
apresenta esse certificado na tomada de preço tem sua habilitação prévia (tomada de preço) (OLIVEIRA, 2014). 

 
CONVITE 
 É a modalidade que comporta o menor formalismo, tendo em vista que se destina a contratações de menor 

vulto (CARVALHO FILHO, 2001), conforme as seguintes faixas de preço: a) Obras e serviços de engenharia: até cento 
e cinquenta mil; b) Compras e serviços; até oitenta mil. 

 Na presente modalidade, diferentemente de todas as até aqui expostas, não há edital como instrumento 
convocatório, mas sim a carta-convite, e nestas são colocadas sucintamente as regras da licitação.( CARVALHO 
FILHO, 2001).  

 As cartas-convites são remetidas a no mínimo três interessados no ramo a que pertence o objeto do contrato, os 
quais serão livremente escolhidos pelo administrador, estando à empresa cadastrada ou não. (CARVALHO FILHO, 
2001). Todavia, podem também participar da licitação os que não foram abrangidos pela discricionariedade da 
Administraçào Pública, ou seja, aqueles que não foram convidados, tendo para isso que estarem devidamente 
cadastrados na correspondente especialidade e manifestarem interesse em tal participação com antecedência de 24 horas 
da apresentação das propostas (DI PIETRO, 2013). 

 Por dar certa discricionariedade à Administração, a modalidade convite poderia sem sombra de dúvidas 
renderem atos de improbidade. Para tanto, explica a melhor doutrina: 

  “Com o objetivo de evitar que o convite seja dirigido sempre aos mesmos licitantes, com possibilidade de 
ocasionar burla aos princípios da licitação, em especial da isonomia, o p 6 do artigo 22, alterado pela Lei 8.883/94, 
exige que, existindo na praça mais do que três possíveis interessados, a cada novo convite, realizado para objeto 
idêntico ou assemelhado, seja a carta-convite dirigida a pelo menos um interessado novo, enquanto existirem 
cadastrados não convidados nas últimas licitações.( DI PIETRO, 20013)” 

 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante do exposto tem por objetivo elencar e ter um estudo mais detalhado dos contratos administrativos por 
meio da licitação. Podemos ver nos dias atuais como o caso mais comentado dos Contratos da Petrobras e suas 
licitações corruptas, aforando assim os princípios elencados neste trabalho e mostrando detalhadamente cada um desses 
princípios.  
 Ainda com todos estes princípios e teorias dos contratos públicos, observa-se uma grande dificuldade por parte 
dos órgãos públicos em fiscalizar e seguir as normas para tal formalização. 

Sendo então a forma mais adequada de contratação feita pelo serviço publico com o privado, não poderia a lei 
deixar ao exclusivo critério do Administrador a escolha das pessoas a serem contratadas, pois, tal liberdade daria 
margem a escolhas subjetivas e impróprias. 
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